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RESUMO: Estudo qualitativo com embasamento teórico-metodológico da Teoria das 
Representações Sociais que tem por objetivo descrever as representações sociais de 
feminilidade e sexualidade de agentes comunitárias de saúde. Participaram da pesquisa 14 
agentes comunitárias de saúde, seis da cidade de Guanambi, localizado no sudoeste da 
Bahia e oito da cidade de Montes Claros, norte de Minas Gerais. A produção dos dados 
ocorreu no segundo semestre de 2012 através da realização de grupos focais. A análise dos 
dados foi realizada por meio da aplicação da técnica de Análise de Conteúdo de Bardin. As 
categorias que emergiram: Categoria 1: Influência do trabalho em relação à feminilidade, 
subcategoria 1: Permanências dos estereótipos de feminilidade, subcategoria 2: Rupturas 
dos estereótipos de feminilidade; Categoria 2: Exercício da sexualidade feminina: 
vulnerabilidade às DST/AIDS e Categoria 3: Atuação das ACS:    Necessidade de 
adequação relacionada à cultura das famílias. Foram sinalizadas as implicações das 
representações tradicionais de feminilidade e sexualidade, assim como a necessidade de 
novas abordagens de prevenção e de educação na área de saúde que envolva as agentes 
comunitárias de saúde e que favoreçam a atuação das mesmas no sentido de incorporar ao 
cuidado dispensado às mulheres a perspectiva de gênero e sexualidade.  
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Gender, femininity and sexuality in the time of AIDS: social 
representations of community health workers 
 
ABSTRACT: This is a qualitative study with theoretical and methodological basis of the 
Theory of Social Representations whose objective is to describe the social representations of 
femininity and sexuality of community health workers. Fourteen community health agents, six 
residents of Guanambi, city located in southwestern Bahia and eight of Montes Claros, city of 
Minas Gerais northern took part of the research. The production of empirical data occurred 
during the second half of 2012, by conducting focus groups. Data analysis was performed by 
applying the technique of content analysis of Bardin. The categories that emerged: Category 
1: Influence of work in relation to femininity, subcategory 1: Stays stereotypes of femininity, 
subcategory 2: Ruptures of the stereotypes of femininity; Category 2: Exercise of female 
sexuality: vulnerability to STD / AIDS and Category 3: Performance of ACS: Unpreparedness 
related to the culture of families. We indicate the implications of the traditional 
representations of femininity and sexuality and the need of new approaches to prevention 
and education in healthcare area which involve community health workers and enhance the 
performance of them to incorporate the gender and sexuality perspective to the care given to 
women. 
 
Keywords: gender and health; sexuality; sexually transmitted diseases. 
 
 
Introdução 
 
Historicamente, as relações sociais têm se dado a partir de assimetrias de 
poder, em que o masculino é sempre o dominante (ABREU, 2012; PERROT, 2005). 
LIMA (2003) aprofunda essa questão ao dizer que é preciso uma análise das 
instituições porque as relações desiguais entre os sexos são corroboradas pelas 
assimetrias de poder em quaisquer instituições sociais, reproduzindo e mantendo o 
status quo, e, desse modo, os serviços de saúde também se inserem nessa 
definição.  
Os sujeitos envolvidos no processo de cuidado em saúde, profissionais e 
usuários (as), constroem e negociam arranjos sociais mediante representações que 
criam cotidianamente e, nessa vivência, encontram-se necessidades de saúde 
diferentemente concebidas e representadas por uns e por outros (as) (OLIVEIRA e 
SANTOS, 2011).  
Nessa perspectiva, os (as) ACS assumem papel fundamental no sentido de 
desenvolver ações de educação em saúde e promover a articulação de usuários (as) 
com os demais profissionais de saúde. E desse modo, conforme afirmam Oliveira, 
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McCallum e Costa (2010), as representações sociais constituem subsídios 
essenciais para direcionar a prática desses (as) profissionais que contam quase que 
unicamente com sua “bagagem de vida”, pois possuem breve formação específica 
para instrumentalizar ações que lhe são demandadas.  
As questões relativas à saúde da mulher, sexualidade, medicalização e do poder 
médico sobre o corpo estão, há muito, na pauta das discussões e propostas 
feministas, em relação às políticas de saúde. Rok et all (2000) chamam a atenção 
que o envolvimento das mulheres com as questões da própria saúde, é uma das 
melhores formas de empoderamento delas para que construam formas de 
resistência aos modos de exercício da sexualidade que coloque em risco a saúde 
delas.  
Pesquisas realizadas por Xavier (2001) demonstram que, a partir da década de 
1990 do século XX, os estudos apontam que a epidemia de HIV/AIDS, além de ter 
se deslocado em termos de espaço social, aumentando significativamente o número 
de casos entre as pessoas de classes sociais menos favorecidas e em municípios 
de pequeno e médio porte no interior dos estados, atingiu também as mulheres, 
inclusive aquelas casadas ou em união heterossexual estável.  
Taquette (2009) constata que grande parte das mulheres infectadas não se 
enquadra no que inicialmente se chamou de “grupos de risco” e não apresenta 
“comportamento de risco”. Observa a autora que essas mulheres vivem em 
contextos socioculturais de vulnerabilidade que lhes são desfavoráveis e as deixam 
expostas em relação às DST/AIDS, pela violência de gênero, racismo, pobreza, 
baixa escolaridade e a falta de efetivação na prática dos direitos sexuais e 
reprodutivos.  
Para analisar essa questão – a feminilização da epidemia – acrescentou-se à 
perspectiva da vulnerabilidade a categoria gênero, o que, em alguns estudos sobre 
AIDS, aparecem como vulnerabilidade de gênero. Para entendermos tal perspectiva, 
precisamos retomar o conceito de gênero. Segundo várias estudiosas, gênero é a 
construção social do masculino e feminino, a partir das diferenças percebidas entre 
os sexos (SCOTT,1986: PERROT,2005: LIMA, 2003).  
A partir dessas considerações, traçamos o seguinte questionamento que 
norteia este estudo: quais são as representações sociais de feminilidade e 
sexualidade identificadas nos discursos de agentes comunitárias vinculadas a 
unidades de saúde da família e como tais representações interferem no exercício da 
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sexualidade e no aumento da vulnerabilidade de gênero às doenças sexualmente 
transmissíveis – DST/AIDS? 
Objetivo 
Descrever as representações sociais de feminilidade e sexualidade de agentes 
comunitárias de saúde (ACS) no tocante as DST/AIDS.  
 
Materiais e Métodos  
Trata-se de pesquisa que integra estudo maior intitulado Vasculhando os 
porões da feminilidade: sexualidade em tempos de AIDS aprovado pelo Comitê de 
Ética da Universidade Estadual de Montes Claros (Unimontes), com parecer de 
número 3207 de 18 de dezembro de 2011.  
Pesquisa qualitativa, descritiva, utilizando suporte teórico- metodológico da 
Teoria das Representações Sociais, desenvolvida em duas Unidades de Saúde da 
Família (USF) dos municípios de Montes Claros, região norte do Estado de Minas 
Gerais; e Guanambi, na região sudoeste da Bahia. A não identificação das USF 
justifica-se para preservar o anonimato das ACS participantes da pesquisa. 
Participaram da pesquisa quatorze agentes comunitárias de saúde, seis da cidade 
de Guanambi e oito da cidade de Montes Claros, identificadas de modo fictício com 
nomes de flores no intuito de preservar suas identidades.  
No grupo focal realizado em Guanambi participou como facilitadora uma 
docente e como observadora uma acadêmica de enfermagem. Em Montes Claros 
participaram duas acadêmicas de enfermagem como observadoras e uma docente 
como facilitadora. As acadêmicas participavam de grupos de Iniciação Científica e 
foram treinadas para o desenvolvimento da técnica de grupos focais.  
A produção dos dados empíricos ocorreu no segundo semestre de 2012, 
mediante a realização de grupos focais.  Essa técnica facilita a formação de ideias 
novas e originais. Gera possibilidades contextualizadas pelo próprio grupo de 
estudo, além de oportunizar a interpretação de crenças, valores, conceitos, conflitos, 
confrontos e pontos de vista. E ainda possibilita entender o estreitamento em relação 
ao tema, no cotidiano (KITZINGER, 2009). 
A análise dos dados produzidos por meio da técnica de grupo focal foi 
realizada por meio da aplicação da técnica de Análise de Conteúdo de Bardin (2009, 
p.44) que consiste em um “conjunto de técnicas de análise das comunicações, 
visando obter, por procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo 
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das mensagens, indicadores (quantitativos ou não)” que permitam a inferência de 
conhecimentos relativos às condições de produção/recepção (variáveis inferidas) 
dessas mensagens.  
O conteúdo expresso pelas participantes da pesquisa nas sessões de grupos 
focais foi transcrito e, em seguida, realizou-se pré-análise, exploração do material, 
identificação de unidades de registro e categorização, seguindo os princípios de 
homogeneidade, exaustividade, exclusividade, objetividade e pertinência inerentes à 
técnica. As categorias que emergiram foram Categoria 1: Influência do trabalho em 
relação à feminilidade, subcategoria 1: Permanências dos estereótipos de 
feminilidade, subcategoria 2: Rupturas dos estereótipos de feminilidade; Categoria 2: 
Exercício da sexualidade feminina: vulnerabilidade às DST e Categoria 3: Atuação 
das ACS:Necessidade de adequação relacionada à cultura das famílias. 
 
Resultados e Discussões  
  
Caracterização das participantes 
 
Participaram da pesquisa 14 agentes comunitárias de saúde, seis da cidade 
de Guanambi, localizado no sudoeste da Bahia e oito da cidade de Montes Claros, 
norte de Minas Gerais. As participantes tinham idade entre 28 e 44 anos. Das ACS 
abordadas, oito encontravam-se casadas legalmente, cinco em união consensual e 
uma separada ou divorciada. No que se refere ao primeiro relacionamento, treze 
delas relataram primeira união e uma respondeu que já havia tido outro 
relacionamento.  
Dez das mulheres afirmaram ser católicas, três, evangélicas e uma não 
respondeu. Com relação à cor, duas se autorreferenciaram como brancas e doze 
como negras ou pardas. Nove ACS descreveram que residem em casa própria e 
cinco em moradia alugada. 
 
Categoria 1: Influência do trabalho em relação à feminilidade 
 
Subcategoria 1: Permanências dos estereótipos de feminilidade 
 
Durante a realização dos grupos focais, as participantes da pesquisa 
revelaram, em suas falas, noções tradicionais acerca dos papéis desempenhados 
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pelas mulheres ao apontarem para as conquistas e emancipação da mulher. As 
falas a seguir apresentam o que, na visão das participantes, espera-se do ser 
mulher: 
 
Rosa: tem que ser mãe, tem que ser esposa, tem que ser amiga, tem que ser 
amante, mulher tem que ser tudo, minha filha, mulher tem que ser a empregada, 
é a doméstica, é tudo.  
 
Orquídea: Eu acho que a mulher tentou tanto se igualar com o homem que ela 
acabou perdendo esse momento dela, essa delicadeza de cuidar dos filhos, 
porque ela quer ser tão igual e não mostrar que ela é inferior [...].   
 
 
A fala de Orquídea aponta para o paradigma criado pela sociedade patriarcal 
que culpa a mulher que não se dedica em tempo integral ao bom cumprimento do 
papel a ela designado: mãe, esposa e dona-de-casa (CAIXETA; BORBADO, 2004). 
Para Possatti e Dias (2002), o que é desejado socialmente pode influenciar as 
respostas das mulheres na direção do que se espera de uma boa mãe ou boa 
esposa, dessa maneira, a maternidade é pensada como algo nobre e 
recompensador. 
Nota-se a permanência dos padrões estabelecidos pela sociedade patriarcal, 
na qual cabe à mulher comportamentos e atitudes relacionadas ao cuidado, seja 
com os filhos ou mesmo com os demais membros da família. Tal posicionamento, 
em se tratando de uma agente comunitária de saúde, pode afetar a maneira como 
ela interage com as mulheres das famílias sob seus cuidados. 
Amaral (2013) afirma que a inserção da mulher em atividades remuneradas é 
afetada por representações sociais formuladas a partir da divisão sexual do trabalho 
estabelecida pelo padrão tradicional que atribui ao homem a função de trabalhador e 
provedor e à mulher o exercício das atividades voltadas para a família. 
Com relação ao desenvolvimento do trabalho remunerado e não remunerado 
– aquele desenvolvido no ambiente familiar – apesar da constante referência às 
conquistas femininas e ao momento de transição que está ocorrendo, persiste ainda 
o entendimento de obrigatoriedade das atividades domésticas apenas para a 
mulher. Além disso, ocorre também a invisibilidade das atividades domésticas como 
trabalho.  
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Rosa: [...] ele chega em casa 11:30 correndo pra adiantar o almoço? Não! O 
marido não preocupa com isso [...] se por acaso ele chegar, pode até ser que ele 
tome a iniciativa, mas não é uma obrigação dele fazer isso. 
 
 
Bromélia: Porque o homem saía pra trabalhar e a mulher ficava em casa, com as 
crianças e cuidava da casa, da educação dos filhos e hoje a mulher trabalha 
também e continua com a mesma responsabilidade. Quando a pessoa trabalha 
em casa, nem pode falar que tá cansada, que falam: “cansada de quê? Você 
não trabalha.” [...] O homem chega do serviço e vai descansar, e as mulheres 
chegam do serviço, e o serviço só ta começando, porque tem tarefa de criança, 
tem casa pra arrumar, tem janta pra fazer, então é bem complicado. 
 
A presença de ideologias referentes a gênero pode influenciar na divisão de 
poder nos relacionamentos conjugais o que explicaria a não realização de tarefas 
domésticas pelos homens e sua consequente obrigatoriedade para as mulheres, 
ainda que estas desenvolvam algum trabalho fora do lar, contribuindo assim com os 
rendimentos familiares (MARRI; WAJNMAN, 2007).  
 Esse comportamento ainda é comum no presente momento, pois, tratando-
se de uma fase de transição muitas vezes coexistem, conceitos novos e antigos 
acerca do lugar e papel de mulheres e homens na sociedade (TEYKAL; ROCHA-
COUTINHO, 2007).  
Nos casamentos em que ocorre a divisão das tarefas domésticas, todos os 
envolvidos são beneficiados, pois ocorre a associação de fatores como: contribuição 
trazida pela mulher, menor sofrimento com pressões e momentos de insegurança no 
emprego para o homem, além do desenvolvimento de um relacionamento mais 
estreito deste com os filhos, favorecendo melhorias no bem-estar emocional 
(VANALLI e BARHAM, 2012). 
Não obstante as reivindicações femininas acerca da divisão dos trabalhos 
domésticos, os papeis de gênero são reforçados para as próximas gerações tendo 
em vista que a forma de criação dos filhos é diferenciada pelo sexo, conforme 
apontam Girassol e Orquídea:  
 
Girassol: [...] uma mãe quando cria um filho homem, ela não quer criar o filho 
homem ensinando ele a lavar roupa, ensinando ele a cozinhar. 
 
Orquídea: [...] e hoje que a mulher trabalha fora e em casa, continua o mesmo 
pensamento, chega em casa o marido fala que só a menina que vai lavar 
louça[...]. 
 
A esse respeito, Marri e Wajnman (2007) afirmam que a repetição das normas 
e valores definidos a partir da tradicional cultura patriarcal deve-se à permanência 
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das assimetrias de gênero nas relações entre os cônjuges.  A cultura patriarcal 
permanece inserida nos contextos atuais, tendo em vista que a superioridade 
masculina e a existência do provedor no lar foram despontadas nas falas das 
participantes, em diversos momentos, com destaque para a seguinte fala: 
 
Rosa: [....] no meu casamento mesmo, a coisa que mais irrita meu marido, é tipo 
assim, eu tenho uma moto, fui eu que comprei, mas se eu disser que é minha, 
isso incomoda ele, se eu disser eu paguei a luz e alguém ouvir isso incomoda 
ele, ele acha assim, que se eu falar  isso as pessoas vão achar que eu que 
estou sustentando a casa,  então olha pra você ver o machismo [....] 
 
Nota-se que ainda existe certa resistência masculina em admitir a 
participação da mulher nos rendimentos familiares, a pesquisa de Marri e Wajnman 
(2007) encontrou dados semelhantes no que concerne a preferência do homem em 
não depender da renda da esposa. 
Além disso, o trabalho pode ser encarado como ameaça à superioridade 
masculina como pode ser percebido na fala de Violeta quando ela relata a 
experiência da separação. 
 
Violeta: no meu caso, a gente começou a brigar e chegou a separar por causa 
do meu trabalho [...]. 
 
O trabalho feminino, para muitos homens, pode representar uma ameaça, 
pois as mulheres que trabalham fora de casa tendem a se sentirem mais confiantes 
e seguras, além de possibilitar melhorias para a autoestima, fatores que, advindos 
da independência financeira, podem acarretar o afastamento de situações de maus 
tratos ou insatisfação (TEYKAL; ROCHA-COUTINHO, 2007).  
Para Mendes (2005), essa resistência masculina é mais evidente nas famílias 
de baixa renda, nas quais a autoridade masculina é reivindicada como prerrogativa, 
podendo gerar conflitos e até mesmo a violência doméstica. Santos e Oliveira (2010) 
descrevem as relações de opressão num contexto de desigualdade social, onde a 
mulher é a subordinada e há uma dominação masculina, consistindo em ideias  que 
foram construídas historicamente. 
 
 
Subcategoria 2: Rupturas dos estereótipos de feminilidade 
 
Em contraponto às informações anteriormente apresentadas, também esteve 
presente nas narrativas das participantes as conquistas que culminaram nas 
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rupturas de muitos estereótipos de feminilidade vigentes na sociedade, ao longo do 
tempo, destacando-se aqui o não exercício do papel de chefia da casa 
exclusivamente pelo homem e a possibilidade de a mulher deixar relacionamentos 
nos quais não se sintam satisfeitas, ambos decorrentes da sua inserção no mercado 
de trabalho, que culminou na sua independência. 
 
Camélia [...] você perguntou quem é o chefe da família, no caso é a gente. A 
mulher que resolve tudo, que toma as decisões. E nos tempos passados a 
mulher era submissa, era só ficar em casa, cuidar dos filhos e dos afazeres, hoje 
não, a mulher já tem capacidade, já conquistou seu espaço no mercado de 
trabalho e aí fica fazendo competitividade com o homem, que hoje em muitas 
vezes já se igualou. 
 
Rosa: [...] não aceita mais maus tratos, antes a mulher não separava, ah é 
porque tem os filhos e depende do esposo, hoje a situação não é essa [...]. 
 
Essa ideia sugere que, com a autonomia profissional da mulher, aumentaria 
seu poder de barganha nas relações familiares, o que possibilitaria maior controle de 
decisões ou mesmo o rompimento de uniões. (MENDES, 2005). 
As mulheres que possuem independência financeira, conquistada por meio do 
trabalho, conseguem superar o sentimento de impotência quando se encontram em 
circunstâncias estressoras. Dessa maneira, elas lidam melhor com situações como: 
desemprego dos cônjuges, doenças e crises no casamento. (POSSATTI; DIAS, 
2002). 
 
Categoria 2: Exercício da sexualidade feminina: vulnerabilidade às DST/AIDS  
 
 
  A vulnerabilidade de gênero às DST/AIDS é influenciada pelas relações 
desiguais de poder de gênero: os homens, com sua necessidade de se manifestar 
como sexualmente potente e poligâmico, e as mulheres na circunstância de 
submissão ao desejo sexual masculino, sublimando de certa maneira seus desejos e 
anseios pessoais, e submetendo-se ao desejo do companheiro. (TORRES; 
BESERRA e BARROSO, 2007). 
Nota-se, por meio das falas das participantes, que a sexualidade dos homens 
é identificada como inerente à natureza masculina desejante e ativa, e a sexualidade 
feminina centrada na obrigação das mulheres de satisfazer seus parceiros para que 
eles não busquem o prazer fora de casa. A sexualidade feminina configura-se não 
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como a satisfação do seu prazer, mas na obrigação de satisfazer o companheiro nos 
relacionamentos estáveis.  
 
Girassol: [...] ela pensa assim, se não fizer como ele quer, ele vai na rua procurar 
outra. Então você acaba fazendo pra satisfazer ele [...] 
 
Bromélia: Mas ainda continua esse pensamento de minha obrigação, e enquanto 
você pensar assim, você nunca vai ter prazer. 
 
Lírio: Então assim, se o homem chegar e não tiver uma mulher durante uma 
noite, duas noites, um mês, quinze dias, naturalmente ele vai procurar outra [...] 
Naturalmente ele vai procurar outra, tem uma amiga minha, que disse assim: 
meu marido tá me traindo e a culpa é minha, porque tem um mês que eu não 
tenho relação sexual com ele.   É por isso que eu falo mulheres vamos abrir 
nossos olhos, não é porque eu sou machista não, porque às vezes o homem 
também sofre muito com essa ditadura de ser mulher e ser forte, de se impor e 
de ser o que, aí os homem vão procurar uma outra,  e vai aumentar esse 
número de mulheres infectadas. 
 
 
 O final da fala de Lírio reforça o papel de subordinação de mulheres em 
relação ao exercício da sexualidade, sugerindo que a autonomia das mulheres faz 
os homens sofrerem, portanto pode ser que essas sejam consideradas em alguns 
casos como “culpadas” quando eles possuem como alternativa a busca pelo prazer 
fora de casa. Esta culpa está atrelada ainda, à responsabilização feminina pelo 
aumento de mulheres infectadas pelas DST/AIDS, pois “permitir” que o parceiro seja 
infiel acarreta relações sexuais extramatrimoniais e, por conseguinte promove 
aumento da vulnerabilidade (NASCIMENTO; BARBOSA; MEDRADO, 2005).  
 Estudo de Costa et al, 2014, em estudo realizado com mulheres que recebem 
o bolsa família identificaram as assimetrias de poder de gênero entre os sexos, o 
que torna as mulheres vulneráveis às DST/AIDS e gravidez não planejada ou 
indesejada porque “não usar preservativo e fazer sexo quando desejam é a marca 
do poder masculino nos relatos das participantes dos grupos focais”.   
D’Oliveira e Schraiber (1999, p. 349) em pesquisa com usuárias e 
profissionais em um serviço de saúde, afirmam que tanto as profissionais como as 
usuárias concordam em um ponto do exercício da sexualidade entre o casal: que a 
mulher tem direito ao prazer e respeito e concordam que “ [...] os homens, 
principalmente os maridos, não aceitam uma recusa quando querem sexo”. Nesse 
sentido as mulheres aceitam fazer sexo sem vontade, mesmo sendo uma violência 
de gênero, para que seus companheiros não busquem sexo fora de casa.  
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Os aspectos relacionados à adoção de práticas sexuais protegidas, com a 
utilização de preservativos masculino ou feminino, foram apontados como 
responsabilidade tanto do homem quanto da mulher, entretanto, fica restrita à 
vontade masculina. Esse fato tem sido apontado na literatura como fator que 
aumenta a vulnerabilidade feminina frente às DST, demonstrando a permanência de 
representações relacionadas às assimetrias de poder de gênero que remetem à 
submissão feminina no âmbito da sexualidade.  (SILVA e VARGENS, 2009). 
Roseira: é função dos dois, mas muitas vezes o homem que não aceita, né? [...]. 
 
Girassol: A mulher tem medo, a mulher não sabe que ela tem o poder de 
conquista, ela tem medo, tem mulher que aceita a situação [...] 
 
Foi descrito que as mulheres possuem menor liberdade em relação a sua vida 
e menos poder de decisão acerca do sexo com proteção (SOUSA e BARROSO, 
2009). A confiança no parceiro também aparece como fator que dificulta a adoção 
de práticas sexuais seguras, tendo em vista que a busca pela afetividade propicia a 
não utilização do preservativo.  
 
Dália: Eu penso que o maior problema tá aí, principalmente né? Casais que já 
tem filho, muito tempo de relacionamento, então assim, acaba que fica assim: eu 
confio nele e aí ta o grande perigo, porque o fato é que você não sabe dele. 
 
Margarida: Confiança, seria bom a gente confiar, no meu caso hoje eu confio, 
mas antes não tinha como confiar, a gente  fingia em confiar, porque a realidade 
era outra coisa. 
 
Violeta: A gente aceitava o que vinha pra a gente, a gente sabia que não ficava 
sem aquilo ali, eu mesmo aceitava para o casamento seguir em frente, mas 
confiar eu não confiava. 
 
Lírio: [...] o próprio conceito disso de usar o preservativo já da pra entender isso 
que é uma traição da parte de um dos dois. 
 
As falas apontam para as dificuldades na negociação e na confiança como 
uma questão problemática  em se tratando das DST/AIDS. Chama a atenção a 
opinião de Lírio acerca do uso de preservativos: se ela acredita que usar 
preservativo é um “convite à traição”, como pode fazer educação para a saúde com 
mulheres de seu território da ESF? 
As ACS reforçam, como desafio à prevenção, a cultura da contracepção nas 
parcerias fixas, tendo em vista que a prevenção das DST não é vista como 
necessária, restringindo-se às ações do Planejamento Familiar, ao controle da 
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fertilidade. Silva e colaboradores (2011) relatam que as mulheres associam o 
Planejamento Familiar apenas ao uso de anticoncepcionais, corroborando os 
resultados desse estudo como podemos observar na fala a seguir: 
Girassol: na maioria dos casos as mulheres casadas elas acreditam que não 
precisam de preservativo, principalmente na prevenção da parte de DST, ela vai 
entender como prevenção o que: a pílula, ou a injeção, o preventivo. 
  
 
CATEGORIA 3: ATUAÇÃO DAS ACS:Necessidade de adequação relacionada à 
cultura das famílias 
 
As ACS referiram que não se sentem completamente preparadas para 
abordar o tema “sexualidade” no exercício da profissão: 
 
Rosa: É um tema muito difícil de ser abordado, a gente não tem maturidade pra 
chegar lá... 
 
 
Marzari, Junges e Selli (2011) afirmam que o (a) ACS é o elo que possibilita o 
estabelecimento de confiança e vínculo entre a equipe de saúde e a comunidade 
atendida, e, diante da amplitude desse papel, propõem que a formação deste 
profissional precisa ser revista. 
Para Galavote et al., (2011, p.239) o ACS se “posiciona em um ambiente de 
indeterminações e incertezas no qual não há definição de competências, habilidades 
e saberes”, afirmando que muitas vezes esse trabalhador não está capacitado para 
acatar as inúmeras demandas cotidianas, uma vez que seu arsenal de instrumento 
de trabalho é demasiadamente restrito. 
A cultura das famílias pode constituir em barreira para a discussão sobre 
aspectos relacionados à sexualidade. A função do (a) ACS é atuar como elo entre a 
família e a Equipe de Saúde da Família, no entanto, essa função por vezes esbarra 
na resistência dos indivíduos, o que culmina na inadequada atuação deste 
profissional junto à comunidade. 
 
Rosa: [...] você tem que saber qual é a família, você também não pode chegar 
falando, porque tem gente que não aceita. 
 
 
 Violeta: é igual quando chega pra fazer um preventivo, fazer alguma coisa, ah 
seu marido também tem que tomar o remédio, aí você fica com receio de falar 
porque que ele tem que tomar o remédio. 
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Girassol: estava tendo uma atividade em grupo dos adolescentes a gente 
sempre fazia, tinha mãe que não estava aceitando, por conta que a gente falava 
sobre o preservativo, às vezes dava os preservativos, é tanto que parou. 
 
O (a) ACS pertence tanto ao território do saber em saúde quanto ao da 
cultura local, uma vez que reside na área onde atua. Dessa forma, é necessário um 
olhar criterioso acerca das subjetividades que envolvem tais contextos, pois, se por 
um lado o profissional é visto como facilitador do vínculo entre ESF e comunidade, 
por outro, atua nas casas onde residem as famílias atendidas, este último pode 
tornar as relações entre profissional e população sensível devido à cultura presente. 
(SILVA; CARDOSO, 2008). 
Para Marzari, Junges e Selli (2011) a identificação do ambiente e da cultura 
local deve estar claramente presente no desempenho das funções do (a) agente, 
pois a formação cultural influencia fortemente muitos aspectos da vida das pessoas 
e pode interferir negativamente na saúde e/ou na atuação da Equipe de Saúde da 
Família responsável por este território. 
 
Considerações finais 
 
Os resultados apontam que, apesar de referências às mudanças que vêm 
ocorrendo, especialmente no âmbito do trabalho remunerado, ainda é comum, no 
discurso das participantes, noções tradicionais de gênero, feminilidade e 
sexualidade.  
Notou-se a continuação das exigências da sociedade patriarcal de que a 
mulher assuma o papel de “cuidadora”, boa mãe e boa esposa; a afirmação da 
mulher como responsável pelas atividades domésticas permanece, embasando 
relacionamentos e processos de criação dos filhos, mesmo nos casos em que ocorre 
o compartilhamento dessas atividades. A ideia de que o homem é o responsável por 
prover financeiramente o lar foi despontado nas falas e mencionado como fator que 
leva ao não reconhecimento da contribuição feminina na renda familiar, diminuição 
da autonomia dessas mulheres e até mesmo ocorrência de desavenças.  
Em contrapartida, o trabalho foi desvelado como fator que promoveu rupturas 
nos estereótipos de feminilidade e sexualidade. Os aspectos relacionados à adoção 
de práticas sexuais seguras foram apontados como responsabilidade, tanto do 
homem quanto da mulher. Entretanto, sinalizam que adoção destas medidas fica 
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restrita à vontade masculina, fator que aumenta a vulnerabilidade feminina frente às 
DST/AIDS, demonstrando a permanência de representações marcadas pela ideia da 
submissão feminina no âmbito da sexualidade.  
As agentes comunitárias afirmaram possuírem limitações na abordagem de 
temáticas envolvendo questões de gênero e sexualidade, seja por se sentirem 
despreparadas ou mesmo devido à cultura das famílias não permitir uma maior 
aproximação para a abordagem de questões íntimas. 
Percebe-se que as implicações das representações tradicionais de 
feminilidade e sexualidade e necessidade de novas abordagens e estratégias de 
prevenção e de educação na saúde que envolva as agentes comunitárias de saúde 
e que favoreçam a atuação destas no sentido de incorporar ao cuidado dispensado 
às mulheres a perspectiva de gênero e sexualidade.  
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